
 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

D E C R E T O Nº 1.477, DE 8 DE JANEIRO DE 2016. 

 

Altera dispositivos do Decreto nº 2.728, de 28 de dezembro de 2006, que concede 

tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa SNACKS 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,  

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 2.728, de 28 de dezembro de 2006, que concede 

tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa SNACKS 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Fica concedido crédito presumido no percentual de 91,2% (noventa e um 

inteiros e dois décimos por cento), calculado sobre o débito do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente nas 

saídas internas e interestaduais dos produtos fabricados neste Estado pela empresa 

SNACKS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., inscrita no Cadastro de Contribuintes  

de ICMS sob o nº 15.213.327-5, vedado o aproveitamento de quaisquer outros créditos, 

devendo, inclusive, ser estornado qualquer resíduo de crédito, ainda que a empresa 

efetue saídas para o exterior.” 

 

§ 1º A Nota Fiscal, na respectiva operação, será emitida pela alíquota estabelecida para 

cada caso, observado os critérios de cálculo previstos na legislação estadual. 

 

§ 2º As Notas Fiscais de Saída serão escrituradas, normalmente, no livro Registro de 

Saída, utilizando-se a coluna “Operações com Débito do Imposto. 

 

§ 3º A apropriação do crédito presumido far-se-á diretamente no livro Registro de 

Apuração do ICMS, no campo “Outros Créditos”, seguida da observação: “Crédito 

Presumido, conforme Decreto nº 2.728, de 28 de dezembro de 2006. 

 

§ 4º A apuração do imposto devido dos produtos de que trata o caput deste artigo deverá 

ser efetuada em separado das demais mercadorias não beneficiadas.” 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 

Estado. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2016. 

 

JOSÉ DA CRUZ MARINHO 

Governador do Estado em exercício 

 

DOE Nº 33.046, 11/01/2016. 



 

 

TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


